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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 48/2001

A Reserva Natural da Serra da Malcata foi reclas-
sificada pelo Decreto Regulamentar n.o 28/99, de 30
de Novembro, constituindo um ecossistema privilegiado
pela diversidade de espécies da flora e da fauna que
aí se encontram.

Considerando que a gestão sustentável desta área pro-
tegida exige um plano de ordenamento que discipline
os actos e actividades a praticar dentro dos seus limites
territoriais e que contenha as medidas adequadas de
protecção das espécies e habitats que aí se encontram;

Considerando que a existência deste plano especial
de ordenamento do território é prevista no próprio
Decreto Regulamentar n.o 28/99, de 30 de Novembro;

Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Foram ouvidas as Câmaras Municipais de Penamacor
e do Sabugal.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Elaborar o plano de ordenamento da Reserva

Natural da Serra da Malcata, visando os seguintes
objectivos:

a) Assegurar, à luz da experiência e dos conhe-
cimentos científicos adquiridos sobre o patri-
mónio natural desta área, uma correcta estra-
tégia de conservação e gestão que permita a
concretização dos objectivos que presidiram à
classificação como reserva natural;

b) Corresponder aos imperativos de conservação
dos habitats naturais da fauna e flora selvagens
protegidas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 140/99, de 24 de Abril;

c) Estabelecer propostas de ocupação do solo que
promovam a necessária compatibilização entre
a protecção e valorização dos recursos naturais
e o desenvolvimento das actividades humanas
em presença, tendo em conta os instrumentos
de gestão territorial convergentes na área da
Reserva Natural;

d) Determinar, atendendo aos valores em causa,
os estatutos de protecção adequados às dife-
rentes áreas, bem como definir as respectivas
prioridades de intervenção.

2 — Cometer ao Instituto da Conservação da Natu-
reza a elaboração do plano de ordenamento da Reserva
Natural da Serra da Malcata.

3 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Três representantes do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, um dos quais
presidirá;

b) Um representante do Ministério do Equipa-
mento Social;

c) Um representante do Ministério da Economia;
d) Um representante do Ministério da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas;
e) Um representante da Câmara Municipal de

Penamacor;

f) Um representante da Câmara Municipal do
Sabugal;

g) Um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

4 — A elaboração do plano de ordenamento da
Reserva Natural da Serra da Malcata deve estar con-
cluída no prazo máximo de um ano a contar da data
da entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Abril
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 49/2001

Com a criação da Reserva Natural das Dunas de São
Jacinto, através do Decreto-Lei n.o 41/79, de 6 de Março,
visou-se proteger o frágil ecossistema dunar que cons-
titui um habitat essencial para a avifauna, nomeada-
mente aquática, bem como para as espécies da flora
características das dunas, consideradas das mais bem
conservadas da Europa.

Estas formações dunares, altamente sensíveis devido
à sua constituição arenosa, funcionam, conjuntamente
com as áreas florestadas limítrofes, como barreira ao
avanço do mar, impedindo alterações significativas no
equilíbrio ecológico da ria de Aveiro.

A referida área protegida está abrangida pela Zona
de Protecção Especial da Ria de Aveiro, criada ao abrigo
da Directiva n.o 79/409/CEE, de 2 de Abril, integrando
nessa medida o processo de Rede Natura 2000.

A Reserva Natural das Dunas de São Jacinto foi
reclassificada pelo Decreto Regulamentar n.o 46/97, de
17 de Novembro, não dispondo ainda de plano de orde-
namento, pelo que se impõe promover a sua elaboração.

Foi ouvida a Câmara Municipal de Aveiro.
Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o

do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;
Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Elaborar o plano de ordenamento da Reserva

Natural das Dunas de São Jacinto, visando os seguintes
objectivos:

a) Assegurar, à luz dos conhecimentos científicos
adquiridos sobre o património natural desta
área, uma correcta estratégia de conservação
e gestão que permita a concretização dos objec-
tivos que presidiram à classificação como
reserva natural;

b) Corresponder aos imperativos de conservação
dos habitats naturais da fauna e flora selvagens
protegidas, nos termos do Decreto-Lei n.o 140/99,
de 24 de Abril;

c) Estabelecer propostas de ocupação do solo que
promovam a necessária compatibilização entre
a protecção e valorização dos recursos naturais
e o desenvolvimento das actividades humanas
em presença, tendo em conta os instrumentos
de gestão territorial convergentes na área da
Reserva Natural, incluindo o plano de ordena-
mento da orla costeira de Ovar-Marinha
Grande;

d) Determinar, atendendo aos valores em causa,
os estatutos de protecção adequados às dife-
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rentes áreas, bem como definir as respectivas
prioridades de intervenção.

2 — Cometer ao Instituto da Conservação da Natu-
reza a elaboração do plano de ordenamento da Reserva
Natural das Dunas de São Jacinto.

3 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Três representantes do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, um dos quais
presidirá;

b) Um representante do Ministério do Equipa-
mento Social;

c) Um representante do Ministério da Economia;
d) Um representante do Ministério da Defesa

Nacional;
e) Um representante do Ministério da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas;
f) Um representante da Câmara Municipal de

Aveiro;
g) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

4 — A elaboração do plano de ordenamento da
Reserva Natural das Dunas de São Jacinto deve estar
concluída no prazo máximo de um ano a contar da data
da entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Abril
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 484/2001
de 11 de Maio

O Decreto-Lei n.o 234/97, de 3 de Setembro, prevê,
no n.o 3 do artigo 5.o, a integração nos quadros dos
estabelecimentos de ensino onde prestam serviço dos
docentes contratados com horário completo ao abrigo
do n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 310/83, de
1 de Julho, que possuam sete anos de tempo de serviço
bem como os requisitos de provimento enunciados nas
alíneas a), c), d) e e) do n.o 1 do artigo 22.o do Estatuto
da Carreira dos Educadores de Infância e dos Profes-
sores dos Ensinos Básico e Secundário.

Torna-se, assim, necessário dotar os quadros da
Escola de Música do Conservatório Nacional, do Con-
servatório de Música de Calouste Gulbenkian de Braga
e do Conservatório de Música do Porto dos lugares
necessários à concretização daquela disposição legal.

Considera-se, ainda, por razões de economia legis-
lativa, criar mais três lugares nos quadros dos estabe-
lecimentos de ensino onde exercem funções destinados
a três docentes que, após a publicação da Portaria
n.o 978/98, de 17 de Novembro, demonstraram possuir
todos os requisitos exigidos para efeitos de integração

ao abrigo do n.o 2 dos artigos 5.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 234/97, de 3 de Setembro.

Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 234/97, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Educação e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, o seguinte:

1.o São criados nos quadros da Escola de Música do
Conservatório Nacional, do Conservatório de Música
de Calouste Gulbenkian de Braga, do Conservatório
de Música do Porto e do Instituto Gregoriano de Lisboa,
aprovados pela Portaria n.o 978/98, de 17 de Novembro,
os lugares que constam dos anexos I e II à presente
portaria, a extinguir quando vagarem.

2.o Os lugares agora criados serão ocupados por
docentes que reúnam as condições previstas nos n.os 2
e 3 do artigo 5.o e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 234/97,
de 3 de Setembro.

3.o A nomeação nos lugares criados ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 234/97, de 3 de Setembro,
reporta todos os seus efeitos a 15 de Setembro de 1999.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento, em 18 de Abril de 2001. — O Ministro
da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva, em 21 de
Março de 2001. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa, em 23 de Março
de 2001.

ANEXO I

Quadro a que se referem as situações previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 234/97, de 3 de Setembro

Estabelecimento de ensino Número de lugares

Escola de Música do Conservatório Nacional . . . . . . 5
Conservatório de Música de Calouste Gulbenkian de

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Conservatório de Música do Porto . . . . . . . . . . . . . . . 3

ANEXO II

Quadro a que se referem as situações previstas no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 234/97, de 3 de Setembro

Estabelecimento de ensino Número de lugares

Conservatório de Música do Porto . . . . . . . . . . . . . . . 1
Instituto Gregoriano de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 485/2001
de 11 de Maio

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, ao abrigo das disposições do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, determinar a
entrada em circulação de colecções de bilhetes-postais
ilustrados (com motivos de Viana do Castelo) pré-fran-


